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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Considerar parcialmente procedente a Representação em análise, nos termos do art. 113, §1°, da
Lei n° 8666/1993, que tratou de questões relativas ao Edital de Pregão Presencial nº 90/SSP/2016, para
reconhecer a ocorrência das irregularidades a seguir descritas:

1.1. Exigências previstas nos itens 5.2.6.1 - Declaração de comercialização, 5.2.6.2 - Declaração de
Garantia por no mínimo 05 (cinco) anos, 5.2.6.3 - Declaração de Assistência Técnica, que contrariam o
disposto no art.  3º,  §  1º,  inciso I,  da Lei  nº  8.666/93, por constituir documento de terceiro alheio a
disputa;

1.2.  Exigência constante do item 5.2.6.8 – Laudo de Ergonomia emitido apenas por profissional
credenciado junto à Associação Brasileira de Ergonomia – ABERGO, de forma contrária ao disposto na
parte final do inciso XXI do art. 37, da Constituição Federal.

2. Recomendar à Secretaria de Estado da Segurança Pública – SSP que não inclua em editais
futuros, sob pena de irregularidade, que pode resultar na anulação do procedimento e aplicação de multa,
exigência de apresentação de laudo de ergonomia emitido apenas  por profissional credenciado junto à
Associação Brasileira de Ergonomia – ABERGO.

3. Recomendar à Secretaria de Estado da Segurança Pública – SSP que em licitações futuras efetue
a publicação de modificações efetivadas  no edital,  na forma determinada pelo art.  21,  § 4º  da lei  nº
8.666/93, inclusive naqueles relativos a pregão, por força do disposto no art. 9º da lei nº 10.520/02.

4. Dar ciência da presente decisão ao Representante e à Secretaria de Estado da Segurança Pública
– SSP.
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